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MINUTA DE CONTRATO - vinculado ao DFD Nº 28/2024 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE LAGES/SC 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI ............. (ENTIDADE CONTRATANTE), POR INTERMÉDIO 
DO (A) E............................................................. A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE LAGES, com sede na Praça João 
Ribeiro, 37 |Centro | CEP. 88.502-167 | Lages/SC, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representada por sua 
SECRETÁRIA, Sra. CLAUDIA REGINA DA SILVA BASSIN, e a empresa .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
............................, sediado(a) na............................. doravante designado CONTRATADO, neste
 ato representado(a) por............................... (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº................ e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Credenciamento nº 3/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1 OBJETO 

1.1 O objeto do presente instrumento é o credenciamento de empresas interessadas em prestar serviços de acolhimento 
em caráter de longa permanência para idosos de ambos os sexos e de diferentes graus de dependências, que se 
encontrem em situação de vulnerabilidade e risco social, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) o ETP, TR e Edital de Credenciamento; 

b) o ETP, TR que deu origem ao Contrato; 

c) a Proposta do contratado; 

d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3 O regime de execução é o menor preço. 

 

2 VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contados da assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

2.2 O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos dos artigos 106 e 107, da Lei nº 14.133/2021. 

 

3 MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1 O  regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a  este Contrato. 

 

4 SUBCONTRATAÇÃO 

4 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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5 ITENS E VALORES CONTRATADOS 

 

Item Especificação 

Quantidade 
máxima de 
acolhidos - 

anual 

Quantidade máxima 
de meses 

contratados - anual 
(acolhidos x 12 

meses) 

Unidade 

1 

Acolhimento institucional para idosos em 
Serviço de  Instituição de Longa Permanência 
ILPI , instituição privada com ou sem fins 
lucrativos, com atividades voltadas ou 
vinculadas a serviços de assistência social, para 
prestar serviços de forma complementar ao 
Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 
referente ao acolhimento à pessoa idosa, no 
âmbito do Serviço de Proteção Social Especial 
de Alta Complexidade, modalidade ILPI, para 
pessoas idosas, de ambos os sexos, com idade 
igual ou superior a 60 (sessenta) anos 
independente e/ou com graus I, II e III de 
dependência, incluindo assistência, saúde, 
cuidados, alimentação, higiene pessoal e todo e 
qualquer atendimento necessário e digno para 
o bem-estar da pessoa idosa. 

5 pessoas 60 Mês 

 

Item Especificação 

Quantidade 
máxima de 
meses 
contratados - 
anual  

Unidade 
Valor por 
acolhido - 
mensal 

Valor 
máximo 
contratado - 
anual 

1 

Acolhimento institucional para 
idosos em Serviço de  Instituição de 
Longa Permanência ILPI , instituição 
privada com ou sem fins lucrativos, 

com atividades voltadas ou 
vinculadas a serviços de assistência 

social, para prestar serviços de 
forma complementar ao Sistema 

Único de Assistência Social (SUAS), 
referente ao acolhimento à pessoa 

idosa, no âmbito do Serviço de 
Proteção Social Especial de Alta 
Complexidade, modalidade ILPI, 

para pessoas idosas, de ambos os 

60 Mês R$ 3.900,00 R$ 234.000,00 
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sexos, com idade igual ou superior a 
60 (sessenta) anos independente 

e/ou com graus I, II e III de 
dependência, incluindo assistência, 

saúde, cuidados, alimentação, 
higiene pessoal e todo e qualquer 
atendimento necessário e digno 

para o bem-estar da pessoa idosa. 

 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. No caso de usuário possuir quaisquer 
benefício(s)  pecuniários  ou previdenciário(s), a instituição deverá abater 70% do valor líquido do mesmo do custo total do 
acolhimento mensal, reservando para uso pessoal do usuário os 30% restantes, desse modo a credenciada/contratada não 
poderá cobrar qualquer complemento dos valores recebidos pelos serviços prestados e deverá garantir que o percentual 
restante de 30% seja destinado a própria pessoa acolhida, a qual, a seu critério, lhe dará o destino que bem lhe aprouver, 
garantindo-se o direito de liberdade e dignidade, bem como cidadania.  

 

6 PAGAMENTO 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 
Referência. 

 

7 REAJUSTE 

7.1 Após decorrido 01 (um) ano da apresentação da(s) proposta(a), poderá ser solicitado o reajuste legal anual, pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA. 

7.2 A solicitação de reajuste deverá ser solicitada por meio protocolo formal junto ao setor de Licitações e Contratos. 
Ressalta-se que o reajuste terá como termo inicial a data do requerimento a ser apresentado pela contratada 

 

8 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.1.1 Efetuar o pagamento à CONTRATADA após a execução do SERVIÇO, com produção/relatório comprovado e 
assinado; 

8.1.2 Acompanhar e fiscalizar a prestação do serviço, anotando, em registro próprio, as falhas detectadas e comunicando 
à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da 
mesma; 

8.1.3 Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre toda e qualquer irregularidade constatada na execução do contrato;  

8.1.4 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos Contrato; 

8.1.5 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 



 

Página 4 de 8 

 

ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

8.1.6 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

8.1.7 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, por meio de servidor especialmente 
designado. 

 

9 OBRIGAÇÕES DO CONTRADO 

9.1 Cumprir o que dispõe integralmente o Edital e seus anexos, incluindo os prazos e os procedimentos a serem adotados 
na execução do serviço. 

9.2 Comprovar, a qualquer tempo da vigência contratual, qualquer dos requisitos referentes à CONTRATADA, exigidos neste 
Termo. 

9.3 Responsabilizar-se por toda e quaisquer despesas relacionadas com pessoal, transportes, equipamentos e manutenção. 

9.4 Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados, comprovadamente, causarem ao patrimônio do 
CONTRATANTE ou a terceiros durante a permanência no local de trabalho, decorrentes de ação ou omissão culposa ou 
dolosa, procedendo imediatamente os reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente. 

9.5 A CONTRATADA é obrigada a conduzir os trabalhos inerentes à prestação dos serviços, objeto do Contrato, de acordo 
com as normas técnicas, em estreita observância às legislações federal, estadual e municipal, bem como, a quaisquer 
ordens ou determinação do Poder Público. 

9.6 Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução 
do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou a acompanhamento pelo órgão 
interessado. 

9.7 Dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos 
serviços. 

9.8 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga a atender 
prontamente. 

9.9 Manter seus funcionários, quando da execução dos serviços objeto do contrato, identificados por crachá e 
uniformizados, quando em trabalho, sujeitos às normas de funcionamento do CONTRATANTE, devendo substituir 
imediatamente qualquer um deles que demonstre incapacidade técnica, seja considerado inconveniente à boa ordem, 
não observe as normas internas (segurança, disciplina) do CONTRATANTE ou  impeça a ação da fiscalização. 

9.10 Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do 
trabalho, quando vítimas seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com    eles, ainda que 
acontecido nas dependências do CONTRATANTE. 

9.11 Indicar um preposto (informando número de telefone para contato), sendo, de preferência, o responsável técnico, o 
qual será o responsável pela fiel execução do contrato. 

9.12 Assumir responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar. 

9.13 Facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços, fornecendo as informações e demais elementos necessários.  

9.14 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em especial, no que se refere à regularidade fiscal e capacidade 
técnica, devendo comunicar à Administração, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer o serviço 
licitado. 
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9.15 Cumprir todas as obrigações constantes no edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus 
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

9.16 Comunicar à contratante no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

9.17 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato. 

9.18 Prestar atendimentos necessários ao usuário durante o acolhimento. 

9.19 Garantir atendimentos efetivos, a fim de que o tempo dos internamentos sejam otimizados. 

9.20 Efetuar a execução dos serviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no edital e 
seus anexos. 

9.21 Registrar os atendimentos no prontuário dos pacientes, e, se for disponibilizado, no sistema da Contratante. 

9.22 Emitir, nos prazos previstos no edital e anexos a correspondente Nota Fiscal, na qual constarão as indicações referentes 
às quantidades dos serviços prestados. 

9.23 Assumir todos os ônus fiscais advindos de pagamentos oriundos deste Contrato, que sejam legalmente previstos como 
de sua responsabilidade. 

9.24 Atender à Contratante de acordo com as normas gerais editadas pelo Ministério de Assistência Social, Secretaria 
Municipal de Assistência Social e Conselhos de Classe. 

9.25 Responsabilizar-se pela indenização de dano causado aos usuários, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de 
negligência, imperícia ou imprudência; 

9.26 Atender de forma integral ao descrito nas RDC 502/2021 Anvisa, NOB SUAS, Portarias do Ministério da Saúde e 
Assistência Social, nos Protocolos Técnicos e Manual Técnico Operacional do Sistema de Informações Ambulatoriais e 
demais legislações vigentes referentes ao atendimento e encaminhamento dos usuários. 

9.27 Em tudo cumprir o disposto no Termo de Referência e estudos preliminares. 

10 OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a 
boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de  suboperação 
firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das 
hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes 
da LGPD. 

10.7 O Contratado deverá exigir de subordinados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo 
integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender 
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prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações 
acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte  realizado. 

10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 
desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.12 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 

10.13 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade  nacional. 

 

11 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1Será considerada infração administrativa cometida pela concessionária: 

11.1.1 Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na 
contratação; 

11.1.2Executar o objeto de modo insatisfatório e sem qualidade técnica necessária; 

11.1.3 Fraudar na execução do contrato; 

11.1.4 Comportar-se de modo inidôneo; ou 

11.1.5 Cometer fraude fiscal. 

11.1.2Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções: 

11.2 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas 
leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

11.2.1 Multa de: 1) 1% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia de atraso, limitado a 10% (dez por cento); 2) 
1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato, em caso de inexecução parcial da obrigação 
assumida; 3) 1% (um por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor global do Contrato, em caso de inexecução total 
da obrigação assumida. 

11.2.2 Rescisão do Contrato, no caso de atraso superior a 15 (quinze) dias, mesmo que de forma ininterrupta;  

11.2.3 Sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município; 

11.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.2.5 As penalidades de multa serão consideradas independentes, podendo ser acumuladas entre si, podendo, também, 
ser acumuladas com as demais penalidades previstas acima. 

 

12 DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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12.1 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 

12.2 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir 
sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva. 

12.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3 Indenizações e multas. 

12.6 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

13 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 
Geral do Fundo Municipal, conforme a seguir descrito. 

13.2 As despesas decorrentes do presente Credenciamento correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:  

I) Gestão/Unidade: Órgão 21  

II) Fonte de Recursos: 19 - PSEAC; e 4 - PML 

III) Conta para empenho: 21.002-2.604  e 21.001-8.244 

IV) Elemento de Despesa: 3390 3953  – Serviços de Assistência Social. 

13.3 As dotações relativas aos exercícios financeiros subsequentes serão indicadas após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, conforme orçamento e recursos recebidos 
do Governo Estadual, Federal ou Municipal. 

 

14 DOS CASOS OMISSOS 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais 
normas aplicáveis. 

 

15 ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação 
da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese 
em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16 PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao contratante, através do setor de licitações e contratos, divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94, da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, bem como no portal oficial do Município. 

 

17 FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 

17.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos. 

17.2 Será fiscal do contrato o Sr. Charles Andrade Medeiros, Diretor, E-mail: protecaoalta.sas@lages.sc.gov.br, que exercerá 
a fiscalização técnica e administrativa. 

17.3 Será Gestor do Contrato a Sra. Claudia Malinverni de Souza Geremia, e-mail financeiro.sas@lages.sc.gov.br, ocupante 
do Cargo de Diretora de Gestão e Controle, que exercerá a Gestão do Contrato. 

 

18 FORO 

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de LAGES/SC, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não puderem ser compostos entre as partes contratantes. 

Lages/SC, 18 de junho 2024. 

 

 

 

CLAUDIA REGINA DA SILVA BASSIN 

Secretária de Assistência Social 

 

 

 

 

Representante legal do 

CONTRATADO 

__________________                                                                                                                      _____________________ 

Testemunha 1         Testemunha 2 


